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TERMO DE CONTRATO

Lei n 14.133, de 1 de abrH de 2021

SERVIÇOS UCITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N 19/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO N 20260064393

SEI 024.00009246/2026-15

CONTRATO ADMINISTRATIVO N 19/2026,

CELEBRADO ENTRE O(A) ESTADO DE SÃO

PAULO, POR INTERMÉDIO DO(A)

DEPARTAMENTO REGIONAL DE SAÚDE

MARILIA - DRS IX E GIBBOR PUBLICIDADE E

PLIBLICAÇÕES DE ED/TA/S EiRELI EPP.

O Estado de São Paulo por intermédio do(a) Departamento Regional de Saúde

de Marília - DRS IX, com sede no(a) Rua 15 de novembro 1151, na cidade de Marília Estado de

São Paulo, inscrito(a) no CNPJ sob o n 46,374.500/0077-92, neste ato representado(a) pelo(a)
Célia Maria Marafiotti Netto - Diretor Técnico III, nomeado(a) pelo(a) /portadora,.) da identificação
funcional Q 5873459 inscrito(a) no RG 10.463.565-4 e CPF 063.908.848-18, no uso da

competência conferida pela legislação aplicável, dorávante denominado(a) CONTRATANTE, e

o(a) G/BBOR PUBLICIDADE E PUBLICAÇÕES DE EDITAIS EIRELI EPP, inscrito(a) no CNPJ/MF

sob o n 18.876.112/0001-76. sediado(a) na Rua Barão de Teffé n 160 sala 505 Bairro Jd. Ana

Maria - JundíaííSP - CEP: 13208-760, doravante designado(a) CONTRATADO, neste ato

representado(a) por Alexandre da Silva Bandetini (representante legal), inscrito(a) no CPF sob o

n 163.813.638-60, conforme atos constitutivos da fornecedora o procuração apresentada nos

autos, tendo em vista o que consta no Processo n 20260064393 e em observância às

disposições da Lei n2 14.133, de1 de abril de 2021, e demais normas da legislação aplicável,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. 19/2026,

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1.1. Contratação de serviços contínuo de SERVIÇO DE DIVULGAÇÃO E PROMOÇÃO
- PUBLICIDADE DE COMUNICAÇÃO DE EDITAL EM JORNAL DE GRANDE

CIRCULAÇÃO, pelo período de 12 (DOZE) meses, não prorrogáveis.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - REGME DE EXECUÇÃO

2.1. 0 serviço será •prestado na forma de execução indireta, pelo regime de

empreitada por preço unitário.
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3. CLÁUSULA TERCEIRA DO DETALHAMENTO DO OBJETO

3.1. 0 objeto está organizado em 01 (um) item, na seguinte forma:

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE
VALOR

MENSAL

VALOR 12

MESES
_____

____________________________________________

Contratação de Serviço de

_____________

Divulgação e Promoção - PubUcidade

de Comunicação de Edital em Jornal
1

de Grande Circulação
Unidade R$ 80,00 R$ 16.000,00

2569-4227

Valor total: R$ 16.OOOOO

4. CLÁUSULA QUARTA- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

..

4.1. 0 contratQ4ra ser executado fielmente pelas partes,.d ordb con1à

cláusulas avençadas e as normas da Lei n2 14.133, de 2021, e cada parte responderá

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo

correspondente, anWdas tais circunstâncias mediante simples apostila.
4.3. As comunidaçes entre o árgão ou entidade e a contratada devem ser

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso

de mensagem eletrônica para esse fim.

4.4. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção
de providências que devam ser cumpridas de imediato.

4.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade

poderá convocar o representante da empresa cõntratada para reunião inicial para

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre

outros.

Do Fiscal do Contrato

4.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)
do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n2 14.133, de 2021, art. 117,

caput).
4.7. 0 fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os

melhores resultados para o DRS IX MARÍLIA, contemplando as seguintes

atribuições:
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a. Anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relaciohadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei ri2 14.133, de

2021, art. 117, §12, e Decreto n2 11.246, de 2022, art. 22, II);

b. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, emitir notificações para a

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

(Decreto n2 11.246, de 2022, art.

22, III);

c. Informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n2 11.246,

de 2022, art. 22, IV).
d. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas

datas aprazadas, o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do

contrato. (Decreto n2 11.246, de 2022, art. 22, V).
e. Comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob

sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação
contratual (Decreto n2 11.246, de 2022, art. 22. VII).

f. Verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhar o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do

Decreto ri2 11.246, de 2022).

g. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal atuará

tempestiva mente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua

competência; (Decreto n2 11.246, de 2022, art. 23, IV).

Do Gestor do Contrato

:

4.8. 0 gestor do contrato coordenará a atualização do processo de

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros
formais da execução no histórico de gerericiamento do contrato, a exemplo
da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da

finalidade da administração. (Decreto n2 11.246, de 2022, art. 21, lv).

4.9. 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is)
do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e

as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior

àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto ri2 11.246, de

2022, art. 21, II).
4.10. 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento,

e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
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pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto n2 11.246,

de

2022, art. 21, III).
4.11. 0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação

realizada pelo(s) fiscal(is) quanto ao cumprimento de obrigações assumidas

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações. (Decreto n2 11.246, de 2022, art. 21, VIII).
4.12. 0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de

processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de

sanções, a ser conduzido pela Comissão de Apuração e Aplicação de

Penalidade - CAAP.

4.13. 0 gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações
sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e

eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades

da Administração. (Decreto n2 11.246, de 2022, art. 21, VI).
4.14. 0 gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao

setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e

pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do

contrato.

4.15. Fica designado como GESTORA do respectivo contrato a Sra. ALINE

STELLA SANT'ANGELO Diretor Técnico I Subst. - NFSGC e como Fiscal do

contrato, a .Sra. VANDA RIBEIRO - Diretor Técnico U Subst. -. CGA. Do

mesmo modo, ficam designados como Suplente do gestor e Suplente do

Fiscal, o Sr. ADRIANO SUDAIA -Analista Administrativo - NFSGC.

5. CLÁUSULA QUINTA VALOR CONTRATADO

5.1. 0 valor mensal da contratação é de R$ 80,00 (oitenta reais) perfazendo o valor

total de 12 (doze) meses R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais), conforme

detalhamento na tabela do Item 3,9 deste termo contratual.

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos

sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

6.1. 0 pagamento dos serviços contratados será realizado em 30 dias, via empenho,

após a apresentação do documento de cobrança (nota fiscal, nota fiscal
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simplificada, documento auxiliar da nota fiscal eletrônica - Danfe, fatura, fatura

comercial e outros) pela CONTRATADA.

6.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer impreterivelmente até a o 202

dia do mês, devendo ser precedida pelo recebimento provisório ou definitivo do

serviço, conforme o caso.

6.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos

sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n9

14.133/2021.

6.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do

fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do

art. 31 da Instrução Normativa n2 3, de 26 de abril de 2018.

6.4. 0 setor competente para proceder ao pagamento deve verificar se a Nota Fiscal

ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do

documento, tais como:

6.4.1. 0 prazo de validade.

6.4.2. A data da emissão.

6.4.3. Os dados do contrato e do órgão contratante.

6.4.4. 0 período de prestação dos serviços.
6.4.5. 0 valor a pagar; e

6.4.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que

impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não

acarretando qualquer ônus para a Contratante.

6.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a

ordem bancária para pagamento.
6.7. Antes de cada pagamento à Contratada, será realizada consulta ao SICAF para

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

6.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da Contratada,

será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da Contratante.

6.9. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a

Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão

temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas,
observado o disposto rio art. 29, da Instrução Normativa ri2 3, de 26 de abril de

2018.

6.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a

Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da

regularidade fiscal quanto à inadimplência da Contratada, bem como quanto à

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
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6.11. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo

correspondente, assegurada à Contratada a ampla defesa.

6.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada não

regularize sua situação junto ao SICAF.

6.12.1. Será rescindido o contrato em execução com a Contratada

inadimplente no SICAF, salvo por motiVo de economicidade, segurança
nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente

justificado, em qualquer caso, pela máxìmà autoridade da Contratante.

6.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na

legislação aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei Complementar n9

123, de 14 de dezembro de 2006, nos termos do item 6 do Anexo Xl da IN SEGES/MP
n. 5/2017, quando couber.

6.14. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa

privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão
contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.
6.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não

tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de

compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o

efetivo adirnplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte
fórmula:

EM=IxNxVP

sendo:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo

pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira 0,00016438, assim apurado:

(87 100) 0,0001.6438
= (TX)

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

6.16. Do montante devido à contratada, poderão ser deduzidos os valores

correspondentes à multas ou indenizações possivelmente impostas pelo DRS IX

MARÍLIA, além das deduções verificadas na medição, indicados pelo IMR.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE

7.1. Os preços inicialmente ajustados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 1 (um)
ano contado da data do orçamento estimado, que corresponde a FEVEREIRO/2026.
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8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. Vide Termo de Referência constante neste Edital;

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

9.1. Vide Termo de Referência constante neste Edital;

10. CLAUSULA DECIMA-- GARN . ;XECJÇW

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Nas hipóteses de retardamento ou de inexecução total ou parcial do objeto,
garantida a ampla defesa à contratada, poderão ser aplicadas as seguintes
penalidades:

11.1.1. Advertência;

11.1.2. Multa;

11.1.3. Impedimento de licitar e contratar com a União pelo prazo máximo de

3 (três) anos.

11.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação;

11.2. A sanção de advertência pode ser aplicada nos casos de infrações mais leves,

por ter caráter meramente pedagógico, podendo ser aplicada cumulativamente

com a sanção de multa.

11.3. As multas previstas nos subitens seguintes poderão ser aplicadas, isoladas ou

cumulativamente com as sanções de advertência, impedimento de licitar e

contratar ou declaração de inidoneidade. As penalidades de multa decorrentes de

fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

11.3.1. Multa de até 0,50% (meio por cento).
11.3.2. Multa de até 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, em

caso de inexecução total do objeto.
11.3.3. 0 não cumprimento de qualquer Outra obrigação acessória prevista

na ata sujeitará a CONTRATADA à multa de até 10% (dez por cento) o

valor total do pedido/empenho.
11.3.4. MuIta de até 0,5% (cinco décimos por cento), por dia, calculada sobre

o valor total do pedido/empenho, no caso da CONTRATADA não

informar o gestor quanto à data ou previsão de fornecimento do
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objeto, após o recebimento da Ordem de Serviço, até o limite de 15

(quinze) dias; ultrapassado esse limite, poderá ser caracterizada a

inexecução total do objeto, sem prejuízo da rescisão unilateral da

avença.

11.3.2. Multa de até 30% (trinta por cento) do valor total da ata, em caso de

inexecução total do objeto.
11.3.3. 0 não cumprimento de qualquer õutra obrigação acessória prevista

na ata sujeitará a CONTRATADA à multa de até 10% (dez por cento) o

valor total do pedido/empenho.
11.3.4. Multa de até 0,5% (cinco décimos por cento), por dia, calculada sobre

o valor total do pedido/empenho, no caso da CONTRATADA não

informar o gestor quanto à data ou previsão de fornecimento do

objeto, após o recebimento da Ordem de Serviço, até o limite de 15

(quinze) dias; ultrapassado esse limite, poderá ser caracterizada a

inexecução total do objeto, sem prejuízo da rescisão unilateral da

avença.

11.4. 0 recolhimento das multas será feito da seguinte forma:

11.4.1. Dedução nos pagamentos devidos pelo DRS IX MARILIA.

11.4.2. Dedução na garantia contratual, quando prevista, e caso o valor da

multa seja superior ao da garantia, desconto da diferença nos pagamentos

devidos pelo DRS IX MARÍLIA,

11.4.3. Pagamento direto na conta do DRS IX MARÍLIA, no prazo máximo de

15 (quinze) dias corridos contados a partir do recebimento da notificação, por

intermédio de boleto ou mediante depósito.
11.4.4. Cobrança judicial.

11.5. As multas cobradas não indenizam eventuais perdas e danos, os quais podem
ser objeto de cobrança administrativa ou judicial, desde que apurados em processo

administrativo.

11.6. Sem prejuízo das multas previstas no edital e na Minuta do Contrato/ATA, nos

termos do §72 do art. 156 da Lei n2 14.133/2021, a licitante pode ser advertida ou

impedida de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3

(três) anos, se incorrer em quaisquer das seguintes condutas:

a. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse

coletivo;

b. dar causa à inexecução total do contrato;

c. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente

devidamente justificado;
f. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua

proposta;

g. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação

sem motivo
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justificado;

11.6.1. 0 impedimento de licitar e contratar com a União produz
descredenciamento no SICAF ou nõs sistemas de cadastramento de

fornecedores por igual período.
11.6.2. Na aplicação das sanções de que trata esse subitem, o DRS IX MARÍUA

deve levar em consideração a gravidade da infração e as circunstâncias

atenuantes e agravantes.

11.7. A declaração de inidoneidade pode ser aplicada caso a CONTRATADA:

a. Cause prejuízo ao DRS IX MARILlA por má-fé, ação maliciosa e

premeditada;

b. Atue com interesses escusos;

c. Reincida em falhas punidas com outras sanções;
d. Sofra condenação definitiva por fraude fiscal, por meios dolosos, no

recolhimento de quaisquer tributos referentes aos serviços de que trata o

contrato;

e. Pratique ilícitos visando a frustrar os objetivos da contratação;
f. Demonstre não possuir idoneidade para licitar ou contratar com o DRS IX

MARILIA, em virtude de ilícitos praticados;

g. Reproduza, divulgue ou utilize, sem consentimento prévio do DRS IX

MARILIA, qualquer informação a que tenha acesso em decorrência da

execução do contrato/ata.

11.7.1. A declaração de inidoneidade implica proibição de licitar ou contratar

com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação

perante a autoridade competente.

11.8. Nenhuma sanção pode ser aplicada sem õ devido processo administrativo,

garantindo o direito de defesa prévia ao licitante ou adjudicatário/contratado.
11.8.1. 0 prazo para apresentação de defesa prévia e de eventual indicação

de provas a serem produzidas é de 15 (quinze) dias úteis a contar da data da

intimação pelo DRS IX MARÍLIA.

11.8.2. Caberá recurso no prazo de IS (quinze) dias úteis da aplicação das

sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado

da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a

decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá

proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do

recebimento dos autos.

11.8.3. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da

sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

I
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11.8.4. 0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do

ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade

competente.

11.9. As sanções serão processadas pela Comissão de Apuração de Aplicação de

Penalidades - CAAP, e propostas aos seguintes responsáveis:
11.9.1. De advertência, multa (inclusive moratória) e impedimento de licitar

e contratar com a União, pelo Diretor 1Q Secretário do DRS IX MARILIA.

11.9.2. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a

Administração Pública, pela presidência do DRS IX MARILIA.

11.10. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese

alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

12.1. 0 contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,

ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração

providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do

contratado:

i) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas

sanções administrativas; e

ii) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse

caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução

contratual.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, correrão à

conta dos recursos consignados no Orçamento do DEPARTAMENTO REGIONAL DE

SAÚDE DE MARÍLIA para o exercício de 2024/2025, na seguinte conta orçamentária:

GESTÃO: 90116

ND: 33903918

PTRES: 090204

FONTE RECURSO: 150010002

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 10.122.0942.6215.0000
•

NOTA DE EMPENHO: 2026NE00265
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

14.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra

pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os

requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais

cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado
e haja a anuência expressa da Administração à cohtinuidade do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SUBCONTRATAÇÃO

15.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

15.1.1. Conforme se pôde verificar pelo levantamento de mercado, as

empresas do ramo têm, usualmente, capacidade técnica-operacional para

prestar todos os serviços demandados, pois estes constituem atividades de

natureza semelhante, não havendo imprescindível necessidade de

subcontratação parcial do objeto.
15.1.2. A possibilidade de subcontratação acabaria por dificultar o

funcionamento integrado do sistema e também o atendimento às

necessidades da instituição em tempo hábil, uma vez que mais de uma

empresa estaria envolvida na operação, sendo que, como na própria
inviabilidade do fracionamento do objeto, tal fato acarretaria perda de

eficiência na prestação dos serviços.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

• 16.1. 0 contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado,

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as

partes contraentes.

16.2. 0 contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a

contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua

continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

16.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do

contrato, desde que haja a notificação da contratada pelo contratante nesse

sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

16.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem

ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual

ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

16.5. 0 contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no

artigo 137 da Lei n 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o

contraditório e a ampla defesa.

16.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

16.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa

não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.



16.7.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá

ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

16.8. 0 termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
16.9. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente

cumpridos; 16.9.1. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda

devidos;

16.9.2. Indenizações e multas.

16.10. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização

por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.2 14.133, de 2021).
16,11. 0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha

desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por

afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.2 14.133, de 2021).

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional

de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de

2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput,

da Lei n.2 14.133, de 2021, e ao art. 89, §29, da Lei n.

12.527, de 2011, c/c art. 79, §39, inciso V. dà Decreto n. 7.724, de 2012.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS

18.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições

contidas na Lei n2 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e,

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n2 8.078, de 1990 -

Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

19.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e

seguintes da Lei n9

14.133, de 2021.

19.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

19.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de

termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante,

salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese
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em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês

(art. 132 da Lei n2 14.133, de 2021).
19.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados

por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do

136 da Lei n2 14.133, de 2021.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - VIGÊNCIA E PRORRÕGAÇÃO

20.1. 0 objeto desta contratação será disputado pelo preço mensal. O prazo de

vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato,

não prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n 14.133/2021.

20.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela
autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos

para o DRS IX MARILIA, permitida a negociação com a CONTRATADA, atentando,

ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitas:

a. Estarformalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos

serviços tem natureza continuada;

b. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com

informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;

c. Seja juntada justificativa e motivo, por scrito, de que o DRS IX MARILIA

mantém interesse na realização do serviço;

d. Haja manifestação expressa da CONTRATADA, informando o interesse na

prorrogação;

e. Seja comprovado que a CONTRATADA mantém as condições iniciais de

habilitação.

20.3. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

20.4. A prorrogação do contrato deverá ser promovida mediante celebração

de termo aditivo.

20.5. Nas eventuais prorrogações, os custos não renováveis já pagos ou

amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação

deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.

20.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando a CONTRATADA tiver

sido penalizada nas sanções de declaração de inidoneidade ou

impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

21. CLAUSULA VIGESIMA PRIMEIRA - SUBCONTRATAÇAO

21.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

21.1.1. Conforme se pôde verificar pelo levantamento de mercado, as
/

empresas do ramo têm, usualmente, capacidade técnica -operacional para

prestar todos os serviços demandados, pois estes constituem atividades de /
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natureza semelhante, não havendo imprescindível necessidade de

subcontratação parcial do objeto.
21.1.2. A possibilidade de subcontratação acabaria por dificultar a execução e a

padronização dos serviços, especialmente quanto à manutenção do mesmo padrão
de qualidade dos materiais empregados

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - FORO

22.1. Fica eleito o Foro de Marília/SP para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que nãO puderem ser compostos pela

conciliação, conforme art. 92, §1, da Lei n 14.133/21.

Marília, 02 de março de 2026.

VAN RIBEIRO

Diretor Técnico I - NFSGC Diretor Técnico II - CGA

Gestor do Contrato Fiscal do Contrato

CELIA MARIA MA AFICUI NETTO

Diretor Técnico de Saúde UI - GABINETE

DRS IX - MARILIA

CONTRATADA

Ni

RG: 22.005.115-X

CPF: 163.813.638-60


